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Apresentação

Pouco tem se dedicado a doutrina nacional ao estudo dos direitos reais de matriz 
inglesa. O padrão não se restringe ao âmbito jurídico brasileiro. De modo geral, pode-
-se dizer (exceção parcial feita à literatura especificamente dedicada à comparação jurídica) 
que o tema é pouco estudado pela tradição jurídica de base romanística. As obras de direi-
to comparado, por sua vez, têm minimizado o estudo direto das fontes inglesas acerca do 
tema. Sente-se, nesse sentido, uma ausência de investigações jurídico-científicas que, embora 
guiadas por uma perspectiva alicerçada no direito privado continental, analisem com maior 
profundidade os principais elementos formativos dos direitos reais sobre bens imóveis de 
matriz inglesa.

A intensificação da interação entre sistemas jurídicos e a recíproca influência que 
os variados ordenamentos, cada vez mais, exercem uns nos outros justificam um estudo mais 
aprofundado do sistema do common law com vistas a uma compreensão mais orgânica das 
suas regras e institutos. Logo, para estabelecer diálogos relevantes, deve-se dedicar especial 
atenção aos principais elementos de formação histórica do sistema de direito inglês, de modo 
a desvendar sua particular estrutura e terminologia.

O primeiro passo para estabelecer esse diálogo é conhecer os elementos que deram 
origem ao sistema do common law. Nesse sentido, o forte vínculo do direito inglês com sua 
história torna necessário o estudo da real property law por meio de uma análise das suas 
fontes históricas que revele tanto a estrutura conceitual quanto o sentido das expressões e dos 
institutos mais típicos do sistema do common law. É esse estudo que realizamos neste traba-
lho, mediante a análise da formação histórica das tenures, dos estates, da equity e dos trusts.

Uma pesquisa baseada nas fontes relativas à formação da real property law traz a 
vantagem adicional de fornecer uma visão ampla acerca da natureza e o funcionamento do 
sistema do common law como um todo, na medida em que o desenvolvimento primário do 
direito inglês esteve associado à estrutura dos direitos reais sobre bens imóveis na Inglaterra. 
Desse contexto derivam, em larga medida, as particularidades e as características que tornam 
o direito de matriz inglesa, em muitos aspectos, diverso dos sistemas jurídicos de tradição 
romanística.

Por causa dessas diferenças, a busca por uma aproximação entre os ordenamentos 
pertencentes a essas duas tradições jurídicas exige uma compreensão dos elementos que de-
ram origem à diversidade entre elas. Nossa proposta é, justamente, identificar esses elemen-
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tos e torná-los compreensíveis desde uma perspectiva civilística, por meio de uma análise das 
fontes inglesas mais relevantes para o tema.
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11Aspectos Preliminares e Metodológicos

Nosso foco, portanto, não é o estudo dos direitos reais nos sistemas de matriz ci-
vilística, muito embora procuremos, na medida do possível, cotejar os institutos do direito 
inglês com características e figuras do direito privado de base romanística.

Nosso principal objetivo, portanto, é estudar os principais elementos que deram 
origem à real property law inglesa e determinaram sua particular formação histórica, de 
modo a contribuir para o delineamento de uma eventual aproximação entre os sistemas 
do common law e os de base romanística, mediante um estudo que aponte para a “diversa 
tessitura o grammatica” que os caracteriza2. Os quatro elementos formativos escolhidos para 
realizar essa tarefa são o sistema das tenures, a doutrina dos estates e o surgimento da equity 
e dos trusts3.

Por sua vez, o objeto da nossa análise restringe-se, geograficamente, ao desenvol-
vimento da real property law na Inglaterra, ou seja, limita-se ao âmbito do ordenamento 
tradicionalmente submetido à jurisdição dos tribunais reais ingleses4. Portanto, o objetivo de 

University, 2006, pp. 1043-1070; M. J. Waal, Comparative Succession Law, in M. Reimann e R. Zimmermann 
(coord.), The Oxford Handbook of Comparative Law, Oxford, Oxford University, 2006, pp. 1071-1098.

No direito inglês, nossas principais referências em relação à configuração da real property law, além das 
obras de natureza histórica, são H. W. Challis, Law of Real Property, 3ª ed., London, Butterworth, 1911, pp. 
1-422; M. Lupoi, Trusts, Milano, Giuffrè, 1997, trad. ing. de S. Dix, Trusts: A Comparative Study, Cambridge, 
Cambridge University, 2000, pp. 1-386; R. Megarry e W. Wade, The Law of Real Property, 7ª ed., London, 
Sweet & Maxwell, 2008, pp. 1-1528; C. Bar e E. Clive, Principles, Definitions and Model Rules of European 
Private Law, vol. V, München, Sellier, 2009, pp. 4205-5387; K. Gray e S. F. Gray, Elements of Land Law, 5ª 
ed., Oxford, Oxford University, 2009, pp. 2-1400; G. Moffat, Trusts Law, 5a ed., Cambridge, Cambridge 
University, 2009, pp. 1-1080; P. H. Pettit, Equity and the Law of Trusts, 11ª ed., Oxford, Oxford University, 
2009, pp. 1-713.

2 Cf. L. Moccia, Il modello inglese cit. (nota 1 supra), p. 38. Para uma exposição dessas diferenças 
terminológicas na seara dos parâmetros para aferir a culpa, cf. S. Lanni, La Reelaboración de la Responsabilidad 
Civil: Nuevos Códigos Civiles y Diálogo Euro-Latinoamericano, in Revista de Direito Civil Contemporâneo 4 
(2015), pp. 317-318.

3 A escolha desses elementos deve-se, principalmente, à sua indisputável influência na formação do sistema 
da real property law inglesa e à riqueza de oportundidades que fornecem para marcar os principais contrastes 
entre os sistemas do common law e os de base romanística, que é o primeiro passo para identificar as eventuais 
convergências, cf. S. Van Erp, Comparative Property Law cit. (nota 1 supra), p. 1048. Outros componentes, 
tais como leaseholds (locações de longo prazo), easements (servidões), profits (percepção de utilidades), mortgages 
(hipotecas), adverse possession (usucapião) etc., somente serão mencionados incidentalmente conforme surja a 
necessidade.

4 Nesse sentido, não fazem parte do nosso objeto de estudo, embora possam ser eventualmente 
mencionados, os demais ordenamentos pertencentes ao sistema do common law, sobre os quais uma breve 
exposição pode ser vista em S. Vogenauer, s.v. Common Law, in J. Basedow, K. Hopt e R. Zimmermann, The 
Max Planck Encyclopedia of European Private Law, vol. I, Oxford, Oxford University, 2012, pp. 265-266. No 
âmbito territorial das ilhas britânicas, ficam excluídos o ordenamento jurídico da Escócia, classificado como um 
sistema misto, e as Ilhas do Canal (Channel Islands), cujo ordenamento se manteve vinculado ao antigo direito 
costumeiro normando, cf. K. Zweigert e H. Kötz, Einführung cit. (nota 1 supra), pp. 201-202.
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2.  Os componentes Feudais na Formação da real 
property law

Não é fácil para um jurista educado e treinado no pensamento jurídico da tradição 
civilista compreender, prima facie, a terminologia e a estrutura da real property law inglesa31. 
Em larga medida essa dificuldade deve-se ao fato de que o arcabouço conceitual sobre o qual 
hoje descansa a propriedade nos sistemas de base romanística é bem distinto do que era no 
século XI, época em que o common law dava os seus primeiros passos32. A compreensão da 
real property law inglesa exige, nesse sentido, algum conhecimento histórico33 acerca da es-
trutura dos direitos reais sobre a terra (land34) na Inglaterra medieval35.

31 Essa dificuldade atribue-se, em larga medida, ao apego dos juristas, advogados e juízes ingleses a uma 
tradição cujas bases foram lançadas no contexto da conquista normanda de 1066, cf. K. Zweigert e H. Kötz, 
Einführung cit. (nota 1 supra), p. 181. Sobre a conquista normanda, cf. nota 101 infra.

32 Referimo-nos, especificamente, à cultura jurídica continental anterior às grandes codificações. Acerca da 
estrutura e características gerais dos direitos reais no continente europeu durante a Idade Média, cf. A. Thier, s.v. 
Feudal Law, in J. Basedow, K. Hopt e R. Zimmermann, The Max Planck Encyclopedia of European Private Law, 
vol. I, Oxford, Oxford University, 2012, pp. 686-690; G. Astuti, s.v. Feudo, in ED 17 (1968), pp. 292-313.

33 A utilidade dos estudos históricos no âmbito dos estudos voltados para a compreensão do common law 
é ressaltada e exemplificada com um breve estudo acerca da evolução da responsabilidade objetiva por fato de 
terceiro (vicarious libaility) em R. Zimmermann, Roman Law, Contemporary Law, European Law – The Civilian 
Tradition Today, Oxford, Oxford University, 2004, pp. 111-126. 

Sobre a aproximação entre o direito civil e o common law, de modo geral, cf. também S. Rodas, O. 
L. Rodrigues Júnior, J. P. Schmidt e R. Zimmermann, Interview with Reinhard Zimmermann and Jan Peter 
Schmidt, in Revista de Direito Civil Contemporâneo 4 (2015), pp. 389-391 e S. Rodas, O. L. Rodrigues Júnior, 
J. P. Schmidt e R. Zimmermann, Entrevista com Reinhard Zimmermann e Jan Peter Schmidt, trad. ao port. por 
M. Walker, in Revista de Direito Civil Contemporâneo 5 (2015), pp. 339-341.

34 Cf. K. Gray e S. F. Gray, Elements of Land Law cit. (nota 1 supra), pp. 12-13. Hoje, o termo “land”, no 
direito inglês, tem um significado amplo que abrange o solo e seus acessórios (corporeal hereditaments) e quaisquer 
direitos dele decorrente (incorporeal hereditaments), cf. Stat. 15 & 16 Geo. V (1925), c. 20, s. 205 (1) (ix): “’Land’ 
includes land of any tenure, and mines and minerals, whether or not held apart from the surface, buildings or part of 
buildings (whether the division is horizontal, vertical or made in any other way), and other corporeal hereditaments; 
also a manor, an advowson, and a rent and other incorporeal hereditaments, and an easement, right, privilege, or 
benefit in, over, or derived from land (…)”. Cf. também Bl Comm 2, 2, 16-18 [=W. Blackstone, Commentaries 
cit., vol. II (nota 10 supra), pp. 16-18]. No contexto da nossa exposição, o uso dos termos “terreno”, “terra”, 
“bem imóvel” e outros correlatos deve ser interpretado de acordo com o mesmo critério amplo adotado no direito 
inglês.

35 Cf. M. C. Malaguti, Il trust cit. (nota 1 supra), pp. 183 e 186. A mesma orientação já aparece em 
Bl Comm 2, 4, 44 [=W. Blackstone, Commentaries cit., vol. II (nota 10 supra), p. 44]: “It is impoʃʃible to 
understand, with any degree of accuracy, either the civil conʃtitution of this kingdom, or the laws which regulate its 
landed property, without some general acquaintance with the nature and doctrine of feuds, or the feodal law (…)”.
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convenha raciocinar mais em termos da relação entre um sujeito e um ius (ou, modernamen-
te, um estate)45 do que em termos da relação de controle direto e absoluto entre um sujeito 
e um bem46.

Diante desse quadro marcado pelas diferenças entre os dois sistemas, poder-se-ia 
pensar que as diferenças entre a real property law e os direitos reais de base romanística são 
irreconciliáveis, e que esse campo do conhecimento jurídico é de natureza eminentemente 
local47. Não menos provável seria que o civilista descartasse qualquer possibilidade de com-
preender a real property law em virtude dessa mesma, pelo menos aparente, incompatibili-
dade. No entanto, apesar das diferenças, um estudo acerca dos elementos que estruturaram 
historicamente os direitos reais de matriz inglesa pode contribuir para uma eventual harmo-
nização.

2.1. Os writs e as forms of action

Em larga medida, um dos principais argumentos sustentados pela doutrina48 para 
explicar as diferenças entre os direitos de base romanística e o direito inglês, bem como a 
complexidade deste49, adota como ponto de partida o intrincado sistema dos writs50, que 

inclusive o direito dos contratos. Para uma narrativa desse esforço na seara contratual (com ênfase na cláusula 
penal), cf. A. P. Monteiro, O “Modelo” Aberto de Cláusula Penal no Movimento de Harmonização do Direito 
Europeu dos Contratos, in Revista de Direito Civil Contemporâneo 6 (2016), pp. 181-196 (com ênfase 
na cláusula penal) e R. Zimmermann, Limitation of Liabilities for Damages in European Contract Law, in 
Revista de Direito Civil Contemporâneo 3 (2015), pp. 215-248 (acerca dos critérios de limitação à fixação da 
responsabilidade por dano).

45 Cf. Lowe (Inspector of Taxes) v J W Ashmore Ltd [1971] Ch 545: “(…) the subject-matter of ownership is 
not the land itself but the estates or interests artificially created in that land”.

46 Cf. M. Lupoi, s.v. Trusts – Profili generali e diritto straniero, in Enciclopedia Giuridica Treccani 34 (1995), 
p. 3.

47 Cf. S. Van Erp, Comparative Property Law cit. (nota 1 supra), p. 1044. O autor atribui a escassa produção 
de trabalhos comparatísiticos entre a property law e os direitos reais em sistemas de direito civil à dificuldade para 
conciliar as diferenças entre as respectivas tradições.

48 Cf. J. Gordley, Foundations of Private Law cit. (nota 1 supra), pp. 42-44. O autor ressalta que as 
principais diferenças entre os sistemas romanísticos e o sistema inglês não são de natureza principiológica, mas 
meramente instrumental, na medida em que todos se baseiam em premissas éticas muito semelhantes, mesmo 
que o resultado da atividade doutrinária ou jurisdicional possa ser divergente.

49 Cf. A. Watson, Roman Law & Comparative Law cit. (nota 1 supra), p. 265.
50 O substantivo writ, cujo significado geral é “algo escrito”, não é de origem latina. O vocábulo provém 

do verbo wrītan no anglo-saxão antigo, anterior ao século XII, que significa “riscar”, “desenhar” ou “inscrever”, 
e tem formas análogas em várias línguas nórdicas antigas, cf. J. A. Simpson e E. S. C. Weiner (coord.), OED 20 
(1989), p. 637 (no verbete “writ”). O equivalente em latim medieval é breve, cf. C. F. Du Cange, Glossarium 
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deu origem às forms of action (formas de ação)51, com a sua divisão tripartita das ações52, pela 

cit. (nota 13 supra), t. 1, col. 746a (no verbete “breve”): “Cowello dicitur Citatio, vel decretum causam breviter 
continens, ob quam quis in jus vocatur, aut aliquid aliud facere jubetur. Ita autem appellatur”. 

51 Na Inglaterra, deu-se a denominação forms of actions à técnica processual baseada no uso de writs nos 
tribunais reais. Adaptados pelos reis normados com base nas práticas administrativas anglo-saxãs e incorporados 
ao sistema do common law no final do século XII, originariamente os writs eram documentos escritos de uso 
amplo que determinavam, proibiam ou notificavam algo. O termo técnico breve originale surge em 1203 para 
denominar uma ordem escrita emitida pelo Chancellor que determinava o início de um procedimento judicial 
perante uma comissão real, cf. R. C. Caenegem, The Birth of the English Common Law cit. (nota 19 supra), pp. 
29-30. Os writs dividem-se em duas grandes categorias: de um lado, os breves originales, que eram emitidos pela 
Court of Chancery e especificavam a natureza e o objeto do litígio, os nomes das partes e outros elementos do 
processo; de outro, os breves judiciales, que eram emitidos pelos tribunais do common law e se referiam a questões 
incidentais do processo, cf. F. W. Maitland, Register of Original Writs, in H. A. L. Fisher, The Collected Papers 
of Frederic William Maitland, vol. II, Cambridge, Cambridge University, 1911, pp. 123-124. A distinção entre 
breves originales e breves judiciales foi importante para diferenciar o assize [=assisa], instalado pelo primeiro tipo 
de writ, do júri [=jurata], convocado pela segunda espécie, cf. F. W. Maitland, Equity cit. (nota 12 supra), p. 
329. A combinação da assisa e da jurata lançou as bases do júri moderno, cf. W. Forsyth, History of Trial by Jury, 
London, Parker and Son, 1852, pp. 139-149.

A importância das forms of action para a formação do common law não pode ser minimizada, pois foi 
por meio desses instrumentos que se consolidou a máxima estabelecida em Bracton f. 413b: “(…) Et quorum 
quædam sunt personalia, quædam realia, quædam mixta, secundum quod sunt actiones diversæ et variæ, quia tot erunt 
formulæ brevium quot sunt genera actionum, quia non potest quis sine brevi agere, cum non teneatur alius sine brevi 
respondere nisi gratis voluerit, et ex hoc ei non iniuriatur, cum volenti et scienti non fiat iniuria (…)” ((…) E dessas 
<ações> algumas são pessoais, algumas reais, algumas mistas, motivo pelo qual as ações são diversas e variadas, 
pois haverá tantas formulas de writs quanto existem gêneros de ações, porque não pode alguém demandar sem 
um writ, na medida em que o outro não é obrigado a responder sem um writ, a menos que tenha querido <fazê-
lo> gratuitamente, e neste caso não lhe é feita uma injustiça, dado que não se faz injustiça a quem quer e tem 
ciência (…)). Daí a máxima da doutrina inglesa “remedies precede rights”, que bem resume as condições sob as 
quais o sistema do common law se desenvolveu, ao ponto, inclusive, de forjar as categorias e conceitos jurídicos 
do sistema do common law, à margem dos sistemas de base romanista, cf. R. David, Les grands systèmes cit. (nota 
1 supra), pp. 325-326. 

Acerca das forms of action, de modo geral cf. D. M. Walker, The Oxford Companion cit. (nota 8 supra), 
pp. 20-21 (no verbete “actio, forms of”); sobre os writs, cf. D. M. Walker, The Oxford Companion cit. (nota 8 
supra), pp. 1050-1051 (no verbete “register of writs”); R. C. Caenegem, The Birth of the English Common Law 
cit. (nota 19 supra), pp. 29-61. 

Acerca da preponderância, no sistema norte-americano, da via judicial para regular atividades da indústria 
(private litigation approach), cf. D. M. Vicente, Entre Autonomia e Responsabilidade: Da Imputação de Danos 
às Tabaqueiras no Direito Comparado, in Revista de Direito Civil Contemporâneo 1 (2014), pp. 246-249.

52 A classificação das ações em três tipos espécies, bem como a distinção entre ações in personam de natureza 
penal e civil, ocorre em Bracton f. 101b: “Et sciendum quod omnium actionum sive placitorum, ut inde utatur 
æquivoce, hæc est prima divisio, quod quædam sunt in rem, quædam in personam et quædam mixtæ. Item earum quæ 
sunt in personam alia criminalia alia civilia, secundum quod descendunt ex maleficiis vel contractibus” (E deve-se 
saber que esta é a divisão primeira de todas as ações ou demandas, para utilizar indistintamente <cada termo>: 
que certas <ações> são in rem, certas in personam e certas <outras> mistas. Da mesma forma, dentre aquelas in 
personam algumas são penais e algumas civis, segundo provenham de uma infração ou de um contrato). Glanvill 
também classifica as ações, porém distingue apenas entre ações penais e civis, e não entre actiones in rem e in 
personam. Assim, Glanvill 1, 1 [=R. Glanvilla, Tractatus de legibus cit. (nota 10 supra), p. 1]: “Placitorum, 
aliud eʃt criminale, aliud civile” (Dentre as demandas, algumas são penais, outras <são> civis). Porém, já se 
encontra uma distinção entre as ações civis julgadas nos tribunais locais e aquelas processados perante a curia 
regis, conforme Glanvill 1, 3 [=R. Glanvilla, Tractatus de legibus cit. (nota 10 supra), p. 2]: “Placitum civile, 
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